
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2418994 - SP (2023/0251718-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO 

ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADOS : GUILHERME HENRIQUE MARTINS MOREIRA - PE021402

CLÓVIS CAVALCANTI ALBUQUERQUE RAMOS NETO - 
PE028219
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE JUSTICA
AGRAVADO : ASSETJ - ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : JOÃO ALÉCIO PUGINA JUNIOR - SP175844

THIAGO PUGINA - SP273919
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. LIMINAR. 
DEFERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. CONTRATO COLETIVO. 
RESCISÃO UNILATERAL. BENEFICIÁRIOS EM TRATAMENTO MÉDICO. CONTINUIDADE 
DO SERVIÇO QUE SE IMPÕE. SÚMULA 83/STJ. DEMAIS QUESTÕES JURÍDICAS. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Uniformização, em consonância ao entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal (Súmula 735/STF), entende ser incabível, a princípio, recurso especial contra 
acórdão que defere ou indefere medida liminar.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, ainda que se admita a rescisão unilateral dos 
contratos de plano de saúde coletivos, impõe-se a manutenção da relação contratual nos casos 
em que o usuário estiver submetido a tratamento médico para garantir sua sobrevivência ou 
incolumidade física. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Consoante entendimento albergado neste Superior Tribunal, a ausência de pronunciamento 
no acórdão recorrido acerca das teses suscitadas no apelo especial impede o conhecimento da 
insurgência pela ausência de prequestionamento, atraindo a incidência das Súmulas 282 e 356 
do STF.
4. Prevalece na jurisprudência desta Casa o entendimento de que o prequestionamento 
implícito ocorre quando houver o efetivo debate da matéria, embora não haja expressa menção 
aos dispositivos violados, situação não verificada nestes autos.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. LIMINAR. 
DEFERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. CONTRATO COLETIVO. 
RESCISÃO UNILATERAL. BENEFICIÁRIOS EM TRATAMENTO MÉDICO. CONTINUIDADE 
DO SERVIÇO QUE SE IMPÕE. SÚMULA 83/STJ. DEMAIS QUESTÕES JURÍDICAS. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Uniformização, em consonância ao entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal (Súmula 735/STF), entende ser incabível, a princípio, recurso especial contra 
acórdão que defere ou indefere medida liminar.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, ainda que se admita a rescisão unilateral dos 
contratos de plano de saúde coletivos, impõe-se a manutenção da relação contratual nos casos 
em que o usuário estiver submetido a tratamento médico para garantir sua sobrevivência ou 
incolumidade física. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Consoante entendimento albergado neste Superior Tribunal, a ausência de pronunciamento 
no acórdão recorrido acerca das teses suscitadas no apelo especial impede o conhecimento da 
insurgência pela ausência de prequestionamento, atraindo a incidência das Súmulas 282 e 356 
do STF.
4. Prevalece na jurisprudência desta Casa o entendimento de que o prequestionamento 
implícito ocorre quando houver o efetivo debate da matéria, embora não haja expressa menção 
aos dispositivos violados, situação não verificada nestes autos.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Unimed do Estado de São Paulo – 
Federação Estadual das Cooperativas Médicas contra decisão monocrática desta 
relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 2.623):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 1. LIMINAR. 
DEFERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. 2. 
CONTRATO COLETIVO. RESCISÃO UNILATERAL. BENEFICIÁRIOS EM 
TRATAMENTO MÉDICO. CONTINUIDADE DO SERVIÇO QUE SE IMPÕE. 
SÚMULA 83/STJ. 3. DEMAIS QUESTÕES JURÍDICAS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 4. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVÊ-LO.

Em suas razões, sustenta a inaplicabilidade da Súmula 735/STF.

Afirma que o presente caso possui “peculiaridades que justificam uma 
análise específica, principalmente em relação à manutenção ad aeternum do contrato 
de plano de saúde para beneficiários em tratamento médico” (e-STJ, fls. 2.635-2.636).

Assevera que “as questões federais relacionadas ao caso foram 
devidamente tratadas nas instâncias inferiores, mesmo que de maneira implícita ou 
indireta” (e-STJ, fl. 2.636).

Tece considerações acerca do mérito da demanda.

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fls. 2.652-2.653).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo recursal não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, esta Corte de Uniformização, 
em consonância ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal (Súmula 
735/STF), entende ser incabível, a princípio, recurso especial contra acórdão que 
defere ou indefere medida liminar.

A propósito, confiram-se os recentes precedentes deste STJ sobre o tema, 
os quais evidenciam a aplicabilidade do mencionado verbete sumular na vigência do 
CPC/2015:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE O STJ ANALISAR REQUISITOS AUTORIZADORES 
DA TUTELA DE URGÊNCIA. OBÍCE DAS SÚMULAS N. 735/STF E 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REANÁLISE DO CONTRATO E DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ
[...]
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, em regra, não 
cabe recurso especial contra decisão que aprecia pedido liminar nos termos 
da Súmula n. 735/STF.
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[...]
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.386.136/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. TUTELA DE URGÊNCIA NÃO CONCEDIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735 DO STF. MULTA POR EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. AFASTAMENTO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
[...]
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "em sintonia com o 
disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar), entende que, via de regra, não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à 
modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito" (AgInt no AREsp 2.286.331/SP, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
6/11/2023).
[...]
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial provimento 
ao recurso especial, com o fim de afastar a multa prevista no art. 1.026, § 2º, 
do CPC.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.383.624/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

Ademais, a jurisprudência do STJ é no sentido de que, ainda que se admita 
a rescisão unilateral dos contratos de plano de saúde coletivos, impõe-se a 
manutenção da relação contratual nos casos em que o usuário estiver submetido a 
tratamento médico para garantir sua sobrevivência ou incolumidade física.

A título ilustrativo:
 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO. CANCELAMENTO UNILATERAL. BENEFICIÁRIO 
SUBMETIDO A TRATAMENTO MÉDICO DE DOENÇA GRAVE.
1. Tese jurídica firmada para fins do artigo 1.036 do CPC: "A operadora, 
mesmo após o exercício regular do direito à rescisão unilateral de plano 
coletivo, deverá assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais 
prescritos a usuário internado ou em pleno tratamento médico garantidor de 
sua sobrevivência ou de sua incolumidade física, até a efetiva alta, desde 
que o titular arque integralmente com a contraprestação (mensalidade) 
devida."
2. Conquanto seja incontroverso que a aplicação do parágrafo único do 
artigo 13 da Lei 9.656/1998 restringe-se aos seguros e planos de saúde 
individuais ou familiares, sobressai o entendimento de que a impossibilidade 
de rescisão contratual durante a internação do usuário - ou a sua submissão 
a tratamento médico garantidor de sua sobrevivência ou da manutenção de 
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sua incolumidade física - também alcança os pactos coletivos.
3. Isso porque, em havendo usuário internado ou em pleno tratamento de 
saúde, a operadora, mesmo após exercido o direito à rescisão unilateral do 
plano coletivo, deverá assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais 
até a efetiva alta médica, por força da interpretação sistemática e teleológica 
dos artigos 8º, § 3º, alínea "b", e 35-C, incisos I e II, da Lei n. 9.656/1998, 
bem como do artigo 16 da Resolução Normativa DC/ANS n. 465/2021, que 
reproduz, com pequenas alterações, o teor do artigo 18 contido nas 
Resoluções Normativas DC/ANS n. 428/2017, 387/2015 e 338/2013.
4. A aludida exegese também encontra amparo na boa-fé objetiva, na 
segurança jurídica, na função social do contrato e no princípio constitucional 
da dignidade da pessoa humana, o que permite concluir que, ainda quando 
haja motivação idônea, a suspensão da cobertura ou a rescisão unilateral do 
plano de saúde não pode resultar em risco à preservação da saúde e da vida 
do usuário que se encontre em situação de extrema vulnerabilidade.
5. Caso concreto: (i) o pai do menor aderiu, em 7.2.2014, ao seguro-saúde 
coletivo empresarial oferecido pela ré, do qual a sua empregadora era 
estipulante; (ii) no referido pacto, havia cláusula expressa prevendo que, 
após o período de 12 meses de vigência, a avença poderia ser rescindida 
imotivadamente por qualquer uma das partes, mediante notificação por 
escrito com no mínimo 60 dias de antecedência; (iii) diante da aludida 
disposição contratual, a operadora enviou carta de rescisão ao estipulante, 
indicando o cancelamento da apólice em 16.12.2016; (iv) desde 10.11.2016, 
foi constatado que o menor - à época, recém-nascido - é portador de 
cardiopatia congênita, além de sequelas provenientes de infecção urinária 
causada por superbactéria, o que reclama o acompanhamento contínuo de 
cardiologista e de nefrologista a fim de garantir a sua sobrevivência; (v) em 
razão do cancelamento unilateral da apólice coletiva, o menor e o seu genitor 
- dependente e titular - ajuizaram a presente demanda, em 15.12.2016, 
postulando a manutenção do seguro-saúde enquanto perdurar a 
necessidade do referido acompanhamento médico e respectivo tratamento 
de saúde; (vi) em 15.12.2016, foi deferida antecipação da tutela jurisdicional 
pela magistrada de piso determinando que a ré custeasse o tratamento 
médico e hospitalar do menor (fls. 26-27), o que ensejou a reativação do 
plano de saúde em 19.12.2016; e (vii) a sentença - mantida pelo Tribunal de 
origem - condenou a ré a revogar o cancelamento da apólice objeto da lide, 
restabelecendo, assim, o seguro-saúde e as obrigações pactuadas.
6. Diante desse quadro, merece parcial reforma o acórdão estadual para se 
determinar que, observada a manutenção da cobertura financeira dos 
tratamentos médicos do usuário dependente que se encontrem em curso, 
seja o coautor (usuário titular) devidamente cientificado, após a alta médica, 
da extinção do vínculo contratual, contando-se, a partir de então, o prazo 
normativo para o exercício do direito de requerer a portabilidade de carência, 
nos termos da norma regulamentadora, salvo se optar por aderir a novo 
plano coletivo eventualmente firmado pelo seu atual empregador.
7. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.842.751/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 1/8/2022.)

Na espécie, verifica-se que o Colegiado estadual deferiu medida liminar 
para, garantida a possibilidade de rescisão do contrato firmado entre as partes, manter 
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a determinação de manutenção do plano de saúde para os beneficiários em pleno 
tratamento médico.

Nesse contexto, por estar o aresto impugnado em harmonia com a 
jurisprudência desta Casa, era mesmo de rigor a incidência da Súmula 83 do STJ.

Registre-se, ao ensejo, que não se vislumbra nenhuma peculiaridade fática 
ou jurídica que autorize o afastamento do referido entendimento jurisprudencial.

Quanto aos arts. 20 da LINDB e 926 do CPC/2015, é certo as matérias neles 
previstas não foram alvo de debate pela origem, de modo que as questões trazidas à 
apreciação carecem do requisito indispensável do prequestionamento.

Com efeito, consoante entendimento albergado neste Superior Tribunal, a 
ausência de pronunciamento no acórdão recorrido acerca das teses suscitadas no 
apelo especial impede o conhecimento da insurgência pela ausência de 
prequestionamento, atraindo a incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

Sobre o tema, veja-se:
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO. REEMBOLSO. 
LIMITAÇÃO AO VALOR DE TABELA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. DANOS MORAIS. 
SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
2. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de origem impede o 
acesso do recurso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
do prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
[...]
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.361.399/BA, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

Convém registrar que prevalece na jurisprudência deste Tribunal o 
entendimento de que o prequestionamento implícito ocorre quando houver o efetivo 
debate da matéria, embora não haja expressa menção aos dispositivos violados, 
situação não verificada nestes autos.

A esse respeito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. OBRIGAÇÃO DE DAR. CONVERSÃO EM EXECUÇÃO 
DE PAGAR. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. ART. 809, § 1º, DO 
CPC. IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 283/STF. AUSÊNCIA. ART. 4º-A DA LEI 
8.929/94. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS N. 282 E 
356/STF. NÃO PROVIMENTO.
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[...]
3. "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos 
por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam 
expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 
hipótese." (AgInt no REsp 1746064/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 31/5/2021, DJe 4/6/2021) 4. Agravo interno a 
que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.813.261/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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THIAGO PUGINA - SP273919

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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